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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
CRIME TRIBUTÁRIO. PENHORA SOBRE FATURAMENTO. NÃO 
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "[A] garantia do crédito tributário na execução fiscal - procedimento 
necessário para que o executado possa oferecer embargos - não possui, 
consoante o Código Tributário Nacional, natureza de pagamento voluntário 
ou de parcelamento da exação e, portanto, não fulmina a justa causa para a 
persecução penal, pois não configura hipótese taxativa de extinção da 
punibilidade ou de suspensão do processo penal" (RHC n. 65.221/PE, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/6/2016, 
DJe 27/6/2016)

2. No mesmo sentido o parecer do representante do Ministério Público 
Federal, para o qual, "[d]e fato, a penhora sobre o faturamento mensal da 
empresa não é meio apto a suspender a exigibilidade do crédito tributário e, 
consequentemente, o curso da ação penal, pois não está prevista no art. 
151 do Código Tributário Nacional".

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 12 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. "[A] garantia do crédito tributário na execução fiscal - procedimento 
necessário para que o executado possa oferecer embargos - não possui, 
consoante o Código Tributário Nacional, natureza de pagamento voluntário 
ou de parcelamento da exação e, portanto, não fulmina a justa causa para a 
persecução penal, pois não configura hipótese taxativa de extinção da 
punibilidade ou de suspensão do processo penal" (RHC n. 65.221/PE, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/6/2016, 
DJe 27/6/2016)

2. No mesmo sentido o parecer do representante do Ministério Público 
Federal, para o qual, "[d]e fato, a penhora sobre o faturamento mensal da 
empresa não é meio apto a suspender a exigibilidade do crédito tributário e, 
consequentemente, o curso da ação penal, pois não está prevista no art. 
151 do Código Tributário Nacional".

3. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
ANTONIO JOSE MIOTTO e CLAUDIA ELIANA TORNISIELLO MIOTTO contra decisão 
de minha lavra em que deneguei a ordem, em decisum assim relatado:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
ANTONIO JOSE MIOTTO e CLAUDIA ELIANA TORNISIELLO MIOTTO no 
qual se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo.

Depreende-se dos autos que os pacientes foram denunciados, em 21 de 
setembro de 2015, como incursos no art. 1º, IV (duas vezes), da Lei n. 
8.137/1990, c/c o art. 71, caput, e 69, caput, ambos do Código Penal, por 
terem suprimido, de forma continuada, ICMS no valor de R$ 238.317,84 
(duzentos e trinta e oito mil, trezentos e dezessete reais e oitenta e quatro 
centavos), entre janeiro e junho de 2006 e maio e dezembro de 2007, pois, 
apesar de aderirem ao programa de parcelamento do tributo, romperam o 
avençado e deixaram de honrar o acordo celebrado.

Consta, ainda, que foi deferida a penhora de faturamento da empresa como 
forma de promover a recuperação do crédito tributário, com isso, os 
pacientes solicitaram a suspensão da ação penal, mas foi indeferida.

A defesa impetrou prévio habeas corpus, que teve a ordem denegada (e-STJ 
fls. 12/19).

Na presente impetração alega que a Lei 10.684/2003 não impõe como 
condição ao parcelamento ser realizado antes do recebimento da denúncia.

Aduz que a penhora do faturamento da empresa pode, e deve, suspender a 
exigibilidade do crédito tributário e, consequentemente, o curso da ação 
penal.

Requer, liminarmente, "que seja suspenso o andamento processual até 
julgamento definitivo do presente habeas corpus" (e-STJ fl. 11).

No mérito, pretende a suspensão da "ação penal na origem em razão do 
parcelamento do débito tributário através da penhora de faturamento" (e-STJ 
fl. 11).

Liminar indeferida (e-STJ fls. 1.636/1.638).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ 
fls. 1.665).

 

No presente agravo, alegam as partes que "a penhora do faturamento foi 

voluntariamente requerida pelos agravantes em sede de autocomposição judicial com o 

Fisco" (e-STJ fl. 1.741).

Requerem, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento 
pelo colegiado (e-STJ fl. 1.742).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

No caso em tela, com razão a Corte de origem, porquanto "[a] penhora sobre 

o faturamento mensal de empresa não é meio apto a suspender a exigibilidade do 

crédito tributário, pois não prevista no art. 151 do Código Tributário Nacional" (HC n. 
323.929/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 10/5/2016, DJe de 
20/5/2016.)

No mesmo sentido:
PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, INCISO I, DA LEI N. 8.137/1990. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. EXISTÊNCIA DE TRÊS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
DIVERSOS. CONCEDIDO PARCELAMENTO EM DOIS DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS. APLICAÇÃO DO ART. 83, § 2º, DA LEI N. 9.430/1996. 
SUSPENSÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NO TERCEIRO DÉBITO 
TRIBUTÁRIO, CONCEDEU-SE GARANTIA NO PROCESSO DE 
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE NATUREZA DE PARCELAMENTO DO 
DÉBITO. EXCEPCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. O trancamento do inquérito policial, assim como da ação penal, é medida 
excepcional, só sendo admitida quando dos autos emergirem, de plano, e 
sem a necessidade de exame aprofundado e exauriente das provas, a 
atipicidade da conduta, a existência de causa de extinção da punibilidade e a 
ausência de indícios de autoria de provas sobre a materialidade do delito.

2. O § 2º do art. 83 da Lei n. 9.430/1996 prevê que "é suspensa a pretensão 
punitiva do Estado referente aos crimes previstos no caput, durante o 
período em que a pessoa física ou a pessoa jurídica relacionada com o 
agente dos aludidos crimes estiver incluída no parcelamento, desde que o 
pedido de parcelamento tenha sido formalizado antes do recebimento da 
denúncia criminal".

3. Dessa forma, com relação aos débitos n. 90415000772-89 e 
90415000770-17, os quais foram parcelados nos moldes previstos na Lei n. 
12.966/2014, e considerando-se que a denúncia nem sequer foi oferecida, 
deve ser aplicado o referido dispositivo, sendo, portanto, suspensa a 
pretensão punitiva estatal.

4. Contudo, com relação ao débito n. 90415000771-06, consta que "a 
exigibilidade teria sido restabelecida no mês de setembro de 2017, porém no 
mesmo mês foi retomado o parcelamento, tendo havido, posteriormente, a 
substituição do seguro-garantia pela penhora de bens, conforme decisão 
proferida no ano de 2018 no bojo da Execução Fiscal nº 5044174-
84.2015.4.04.7000/PR (ev. 1, doc. 6, idem)".

5. Dessa forma, não se verifica a hipótese excepcional apta a ensejar o 
trancamento do inquérito policial, por ausência de justa causa. Com efeito, a 
"garantia do crédito tributário na execução fiscal - procedimento necessário 
para que o executado possa oferecer embargos - não possui, consoante o 
Código Tributário Nacional, natureza de pagamento voluntário ou de 
parcelamento da exação e, portanto, não fulmina a justa causa para a 
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persecução penal, pois não configura hipótese taxativa de extinção da 
punibilidade ou de suspensão do processo penal" (RHC n. 65.221/PE, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 7/6/2016, 
DJe 27/6/2016).

6. Ordem parcialmente concedida para determinar a suspensão parcial do 
inquérito policial com relação aos crimes tributários referentes aos débitos n. 
90415000772-89 e 90415000770-17, em razão da suspensão da pretensão 
punitiva.

(HC n. 620.779/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 13/12/2022, DJe de 16/12/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TRANCAMENTO 
DA PERSECUÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. EXISTÊNCIA DE 
LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO PARA A MANUTENÇÃO DA AÇÃO 
PENAL. GARANTIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM AÇÃO DE EXECUÇÃO 
FISCAL. BENS IMÓVEIS. IRRELEVÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO OU DE PARCELAMENTO DA EXAÇÃO. 
PRECEDENTES. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS ESFERAS CÍVEL, PENAL 
E ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

- Consolidou-se, nesta Superior Corte de Justiça, entendimento no sentido 
de que somente é cabível o trancamento da persecução penal por meio do 
habeas corpus quando houver comprovação, de plano, da ausência de justa 
causa, seja em razão da atipicidade da conduta praticada pelo acusado, seja 
pela ausência de indícios de autoria e materialidade delitiva, ou, ainda, pela 
incidência de causa de extinção da punibilidade.

- A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a eventual garantia do crédito tributário, em execução fiscal, 
procedimento, aliás, necessário para que o executado possa oferecer 
embargos, nos termos do art. 16, § 1.º, da Lei n. 6.830/1980, não possui 
natureza de pagamento voluntário ou de parcelamento da exação. Por isso, 
mantém-se o crédito fiscal devidamente constituído e a justa causa para a 
persecução penal não é afastada por ausência de materialidade delitiva, não 
estando configurada, ademais, hipótese de extinção da punibilidade ou de 
suspensão do processo penal. Precedentes.

- Ademais, há independência entre as esferas penal, cível e administrativa, 
de modo que a apuração da lide no juízo cível, bem como a possibilidade de 
quitação do débito tributário em face de seu acautelamento por meio do 
oferecimento de bens imóveis à penhora, em sede de execução fiscal, não 
repercutem, necessariamente, na isenção da responsabilidade penal. 
Precedentes.

- Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 149.562/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 10/8/2021.)

 

No mesmo sentido o parecer do Ministério Público Federal, do qual extraio o 
seguinte excerto (e-STJ fl. 1.665):

De fato, a penhora sobre o faturamento mensal da empresa não é meio apto 
a suspender a exigibilidade do crédito tributário e, consequentemente, o 
curso da ação penal, pois não está prevista no art. 151 do Código Tributário 
Nacional.
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Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
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